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RESUMO

Apresenta-se alguns conceitos básicos sobre o que vem ser Constitucionalismo e Constituição. Destaca-se alguns Direitos Sociais colocados pela Constituição de 1988. Fala-se da distância entre discurso e prática na efetivação desses direitos. Sugere-se algumas medidas para a o alcance e concreção dos mesmos.
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“É uma experiência eterna que todo o homem que tem poder é levado a dele abusar: ele o faz até que encontre limites”

Montesquieu

Introdução

Este trabalho pretende apresentar diversos conceitos – de renomados juristas e doutrinadores do Direito – a respeito de Constitucionalismo e Constituição, bem como referir-se mais detalhadamente à Constituição Federal de 1988 no que tange aos artigos 6º e 193, que estabelecem os chamados direitos sociais, como por exemplo a moradia, a saúde, o lazer, etc; a dissonância entre teoria e realidade, a dificuldade que cidadãos encontram em ter seus direitos assegurados na CF efetivados e algumas reflexões de estudiosos sobre atitudes, medidas que devam ser tomadas em conjunto pela sociedade e poder público.
1. Definição

É mister apresentar alguns conceitos sobre o que venha a ser Constitucionalismo e Constituição. Diversas são as explicações para o que venha a ser Constitucionalismo. Leandro do Amaral Dorneles
 nos informa que “Segundo Pardo, o constitucionalismo moderno surgiu em um contexto de ruptura com o Antigo Regime, quando o homem encontrava-se preso e determinado pelas explicações teológicas.” Ou ainda, segundo Celso Ribeiro Bastos
,  “o constitucionalismo veio a ser, então, o movimento ideológico e político para destruir o absolutismo monárquico e estabelecer normas jurídicas racionais, obrigatórias para governantes e governados”. 
Já Pedro Lenza
 nos informa que o Constitucionalismo é “o movimento político e jurídico que visa estabelecer regimes constitucionais, ou seja, um sistema no qual o governo tem seus limites traçados em Constituições escritas. É a antítese do absolutismo, do despotismo, nos quais prevalece a vontade do governante”.  

Constituição, para esse mesmo autor, é “Lei fundamental ao Estado e ao seu povo, ditando ao primeiro os limites de atuação como forma de proteger ou tutelar o segundo (...) é o conjunto de normas essenciais que disciplina a organização do Estado e dá fundamento de validade às suas leis”. Ferdinand Lassale
 completa: “Constituição corresponde ao somatório dos fatores reais de poder que vigoram em um país”. 
O doutrinador José Afonso da Silva
 também dá sua contribuição para o que entende ser a Constituição “... um sistema de normas jurídicas, escritas ou costumeiras, que regula a forma do Estado, a forma de seu governo, o modo de aquisição e o exercício do poder, o estabelecimento de seus órgãos, os limites de sua ação, os direitos fundamentais do homem e suas respectivas garantias. Em síntese, a Constituição é o conjunto de normas que organiza os elementos constitutivos do Estado”.
O Brasil, desde a sua independência, teve sete Constituições: as de 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988. Alguns consideram como uma oitava Constituição a Emenda nº 1, outorgada pela junta militar, à Constituição Federal de 1967, que teria sido a Constituição de 1969. No entanto, a história oficial considera apenas sete
.
Sobre esta última Constituição, a de 1988, é válido registrar que depois de um longo (e tenebroso) período
 em que o país sucumbiu diante de uma ditadura que durou 21 anos (1964-1985), um presidente eleito pelo voto indireto – Tancredo Neves – não chega a assumir e eis que seu vice, o maranhense José Sarney, assume com a tarefa de promulgar a nova Constituição do país, o que de fato aconteceu em 05 de outubro de 1988. Como inovações em relação às constituições anteriores vieram artigos que expressam direitos da pessoa humana, bem como valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. A Constituição Federal de 1988
 estabelece como Direitos sociais os seguintes:
Art. 6º  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados (grifo nosso), na forma desta Constituição

E

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. (grifo nosso)
De acordo com José Afonso da Silva
, “a normatividade constitucional dos direitos sociais principiou na Constituição de 1934. (...) { a} configuração crescente da eficácia e da aplicabilidade das normas constitucionais reconhecedores de direitos sociais é que se manifesta a sua principal garantia”. O doutrinador vai além ao dizer que “... o núcleo central dos direitos sociais é constituído pelo direito do trabalho (conjunto dos direitos dos trabalhadores) e pelo direito de seguridade social. Em torno deles, gravitam outros direitos sociais, como o direito à saúde, o direito da previdência social, o de assistência social, o direito à educação, o direito ao meio ambiente sadio”. 
André Ramos Tavares
 afirma que “os direitos sociais, como direitos de segunda dimensão (...) são aqueles que exigem do Poder Público uma atuação positiva, uma forma atuante na implementação da igualdade social dos hipossuficientes”. 
Citando o mestre José Afonso da Silva, ele diz que “...são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais”.
2. Pressupostos teóricos e políticos

Norberto Bobbio, citado por Aída Glanz
, observa que "direitos que foram declarados absolutos no final do século XVIII, como a propriedade sacre et inviolable, foram submetidos a radicais limitações nas declarações contemporâneas; direitos que as declarações do século XVIII nem sequer mencionavam, como os direitos sociais, são agora proclamados com grande ostentação nas recentes declarações". 

De acordo com Eudes André Pessoa
, por direitos sociais entende-se 
aqueles que têm por objetivo garantir aos indivíduos condições materiais tidas como imprescindíveis para o pleno gozo dos seus direitos, por isso tendem a exigir do Estado uma intervenção na ordem social. 
Na sua grande maioria, esses direitos sociais necessitam de uma atuação do Estado, razão pela qual grande parte dessas normas é de eficácia limitada. Pessoa acrescenta:“Valem como pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que criam condições materiais mais propícias ao auferimento da igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condição mais compatível com o exercício efetivo da liberdade”

Assim, não basta apenas esses direitos estarem positivados para que venham ter alcance na vida real das pessoas. Tomamos como exemplo o direito ao trabalho, elencado no rol descrito no artigo 6º da Constituição Federal, que o propõe como fator indispensável para uma vida digna. Entretanto, vemos na realidade um quadro desolador: milhares de jovens e pais de família desempregados no Brasil e em especial no Maranhão, terra de poucas oportunidades, sem o alcance devido desse disposto constitucional. E o pior: sem o conforto de ter algo ou alguém que o assegure. Sobre esse quesito, Ives Gandra da Silva Martins Filho
 registra: "admitindo a Constituição o princípio da flexibilização para os Direitos Sociais, reconhece que não constituem cláusulas pétreas (CF, art. 60 § 4º), sendo passíveis de alteração e redução por Emenda Constitucional. Na realidade, o que se assegura ao trabalhador é o direito a um salário justo e a uma jornada de trabalho limitada, mas a quantificação desse direito é suscetível de adequação às circunstâncias de cada momento" . 

Podemos perceber, de fato, que houve um significativo salto de qualidade no escopo constitucional ao dispor de direitos antes esquecidos pelos legisladores – com exceção do Direito ao Trabalho, que como já falamos, previsto - ainda que de forma incipiente -na Constituição de 1934.  Mas o que dizer da saúde, da moradia e do lazer, outros direitos expostos ao lado do trabalho como sociais? O que fazer para que tenham existência real e venham ao encontro das necessidades de milhares de pessoas?  Haverá alguma forma de questioná-los, exigi-los do Poder Público? A despeito do papel de fiscal da sociedade cabível ao Ministério Público, cremos que uma série de outras medidas são  necessárias para esta missão.
3. Efeitos e resultados
De acordo com Lorenz Von Stein
, “a liberdade é apenas real quando se possuem as condições da mesma, os bens materiais e espirituais para tanto pressupostos da autodeterminação”.

Essa fala pode ser trazida em referência para os direitos sociais, que são, no dizer de Elisa Maria Rudge Ramos
, “os que mais se aproximam do princípio da dignidade da pessoa humana e da cidadania, pois visam a reduzir as desigualdades entre as pessoas, proporcionando aos indivíduos melhores condições de vida (...) conclui-se que a efetivação desses direitos é indispensável para o exercício de outros direitos e liberdades fundamentais. O direito à vida, por exemplo, exige a eficácia do direito à saúde, e o direito à dignidade reclama o direito à moradia, à educação, à escolha de um trabalho digno e à proteção social em caso de desemprego e outras contingências”. 

Como vimos, os direitos sociais dispostos na Constituição Federal de 1988 acompanham a tradição do Constitucionalismo contemporâneo: o Estado não apenas demonstra, mas disponibiliza mecanismos importantes de atenção aos seus cidadãos. Os direitos sociais representam essa prestação positiva visando solucionar os problemas que atingem o corpo social. Ramos continua: “(...) os Direitos sociais visam a uma melhoria das condições de existência, através de prestações positivas do Estado, que deverá assegurar a criação de serviços de educação, saúde, habitação, dentre outros, para a sua realização”.
 E eis que surge o dilema. Percebemos que os direitos estão aí postos, mas é preciso e necessário uma grande articulação para que cada pessoa tenha em sua vida a concreção dos mesmos. Como dizer-se detentor de um direito quando não é possível efetivá-lo na prática? Alessandra Gotti Bontempo
 traz-nos alguns “remédios”:

“Para garantir a efetivação dos direitos sociais, especialmente levando em consideração a necessidade de que sejam “progressivamente realizados”, deverá haver um sério comprometimento do Poder Executivo com planejamento de metas e diretrizes a serem perseguidas, com elaboração de leis orçamentárias que priorizem recursos necessários à sua efetivação e, por fim, com a implementação de políticas públicas que garantam a plena realização desses direitos”.

No nosso entender, este papel não cabe apenas aos poderes públicos. Um Ministério Público atuante, associações de bairro e profissionais, e uma imprensa vigilante também são instrumentos essenciais na luta pelos direitos.

Conclusão

Importante registrar a necessidade de mobilização popular social organizada, conhecedora de seus direitos, como meio eficaz de se atingir o fim desejável na concretização desses direitos que foram conseguidos. 
Essa mobilização representou e representa um forte instrumento de conquistas e lutas das camadas mais oprimidas da sociedade, na efetivação das ações por parte do poder estatal em prol daquela coletividade, pois os mecanismos utilizados pela máquina pública ainda são lentos e por muito tempo assim permanecerão. A Constituição Federal de 1988 representa sim um enorme avanço dentro do bojo do Constitucionalismo adotado por um estado democrático de direito, mas um longo caminho ainda existe a ser percorrido para que alcancemos a satisfação de sociedade plena.
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